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c) Revogação do direito de ocupação do lugar de terrado e do docu-
mento que comprova a autorização para exercer a actividade de comer-
ciante na feira grossista.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 29.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação das dispo-
sições do presente regulamento interno serão resolvidos pela Câmara 
Municipal.

Artigo 30.º
Entrada em vigor

O presente regulamento interno entra em vigor quinze dias após a 
sua divulgação através de edital afixado nos lugares do costume e da 
publicação em órgão de comunicação social local.

202927432 

 Declaração de rectificação n.º 375/2010
Por ter sido redigido com inexactidão o aviso n.º 15683/2009, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 
2009, referente ao procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de sete postos de trabalho da carreira/categoria 
de assistente operacional (auxiliar de acção educativa), rectifica -se que 
onde se lê:

«OF=70 %xAC+30 %xEPS»

deve ler -se:

«OF = 75 % × AC + 25 % × EPS».

Para além disto, torna -se público que, pelo meu despacho n.º 4/2010, 
de 4 de Fevereiro, o júri do concurso passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Dr.ª Ana Maria do Rio Vila -Chã, chefe de divisão de 
Recursos Humanos.

Vogais efectivos:
Dr.ª Célia Alberta Martins Portela, chefe de divisão de Finanças e 

Gestão Financeira.
Dr.ª Lia Mara Campos Carvalho, técnica superior.

Vogais suplentes:
Dr.ª Marta Alexandra da Silva Melo Maciel, técnica superior.
Dr.ª Filipa Alexandra Maia Lopes, técnica superior.

Assim, prorroga -se por mais 10 dias úteis, a contar da presente pu-
blicação, o prazo para apresentação de candidaturas.

9 de Fevereiro de 2010. — O Vereador, com competência delegada, 
Domingos Ribeiro Pereira.

302905976 

 Declaração de rectificação n.º 376/2010
Por ter sido redigido com inexactidão o aviso n.º 15684/2009, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de 7 de Setembro de 2009, 
referente ao procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de assis-
tente operacional (área de serviços gerais), rectifica -se que onde se lê:

«OF=(AC+EAC)/2»
deve ler -se:

«OF = 40 % × AC + 60 % EAC»

Assim, prorroga -se por mais 10 dias úteis, a contar da presente pu-
blicação, o prazo para apresentação de candidaturas.

9 de Fevereiro de 2010. — O Vereador, com competência delegada, 
Domingos Ribeiro Pereira.

302905919 

 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Aviso n.º 4003/2010
Em cumprimento da deliberação n.º 024/CM/2010, de 11/02, publica-

se em anexo, para apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do 
CPA, o projecto de regulamento em epígrafe.

As sugestões, propostas, pareceres e ou reclamações, a apresentar 
obrigatoriamente por escrito, no prazo de 30 dias seguidos a contar da 
data de publicação deste aviso no Diário da República, serão dirigidas 
ao presidente da Câmara Municipal de Barrancos, por via postal para 
Praça da Liberdade, n.º 2, 7230-030 Barrancos, entregues pessoalmente 
na Divisão de Administrativa e Financeira, por fax — 285950638 ou 
e-mail geral@cm-barrancos.pt.

Para constar se publica o presente aviso e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume, publicado no DR, 
no Diário do Alentejo e no sítio electrónico deste Município — www.
cm-barrancos.pt.

Paços do Município de Barrancos, 11 de Fevereiro de 2010. — O 
Presidente, Dr. António Pica Tereno.

Proposta de Regulamento de Taxas
do Município de Barrancos

O Projecto de Regulamento de Taxas e Licenças teve por base um 
Estudo Económico-Financeiro de determinação dos preços dos serviços 
e bens fornecidos e das taxas praticadas, e para dar cumprimento ao 
disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código de Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, a 
Câmara Municipal de Barrancos (doravante CMB) no uso das prerrogati-
vas que lhe são atribuídas pela legislação aplicável, nomeadamente a Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro e Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, manda publicar o 
Projecto de Regulamento de Taxas para o Município de Barrancos, Tabela 
de Taxas e Tabela de Preços, que fez parte integrante do estudo, para que, 
num prazo de 30 dias, após a sua publicação no Diário da República, seja 
submetido a apreciação pública e, após essa apreciação pública, análise 
e recolha de sugestões, possa ser submetido à aprovação da Assembleia 
Municipal, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e 
da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Regulamento taxas e licenças

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças é elaborado 
ao abrigo do artigo 241.º, da Constituição da República, do n.º 1 do 
artigo 8.º, da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro, do artigo 3.º e do 
artigo 116.º ambos do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na 
redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro e als. a) do n.º 2, 
do artigo 53.º, e do n.º 6, do artigo 64.º ambos da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro, 
e da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro (Lei das Finanças Locais).

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças é aplicável em 
todo o município às relações jurídico-tributárias geradoras da obrigação 
do pagamento de taxas a este último.

Artigo 3.º
Incidência objectiva

1 — As taxas previstas no presente Regulamento e Tabela incidem 
genericamente sobre as utilidades prestadas aos particulares ou gera-
das pela actividade do Município previstas na Tabela de Taxas anexa.

Artigo 4.º
Incidência subjectiva

1 — O Sujeito activo da relação jurídico-tributária geradora da obri-
gação do pagamento das taxas previstas na Tabela de taxas anexa ao 
presente Regulamento é o Município de Barrancos.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e outras en-
tidades legalmente equiparadas que nos termos da lei e do presente 
Regulamento estejam vinculadas ao cumprimento da prestação tributária 
mencionada no artigo antecedente, nos termos do presente regulamento 
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ou de outros que as prevejam, incluindo o Estado, as Regiões Autónomas, 
as Autarquias Locais, os fundos e serviços autónomos e as entidades 
que integrem o sector empresarial do Estado, das Regiões Autónomas 
e das Autarquias Locais.

3 — No caso da taxa pela realização de infra-estruturas urbanísti-
cas o pagamento da taxa é da responsabilidade, conforme se trate de 
loteamento ou construções edificadas fora destes, do requerente do 
loteamento ou da construção.

Artigo 5.º
Isenções e Reduções

1 — Estão isentos de taxas:
a) As entidades a quem a lei confira tal isenção;
b) As situações especialmente previstas na Tabela de Taxas.

2 — A Câmara Municipal, poderá ainda conceder isenções do paga-
mento de taxas e licenças ao município:

a) Às pessoas colectivas de direito público, pessoas colectivas de 
utilidade pública, instituições particulares de solidariedade social, as-
sociações e corporações religiosas, associações culturais, desportivas 
ou recreativas legalmente constituídas, associações e comissões de 
moradores e cooperativas de habitação económica, somente quanto aos 
actos e factos que se destinem directamente à realização dos seus fins, 
devendo a isenção ser requerida e instruída com elementos de prova 
da sua qualidade.

b) A requerentes de processos de obras apresentados no âmbito de 
qualquer regulamento municipal de apoio à melhoria habitacional, 
devendo a isenção ser requerida e instruída com elementos de prova 
suficientes.

3 — A Câmara Municipal, poderá conceder ainda, reduções especiais, 
a requerimento do interessado, em todas as taxas urbanísticas previstas 
na tabela anexa e para efeitos do previsto no Regulamento Municipal 
de Urbanização e Edificação, nomeadamente:

a) A redução de até 75 % nas taxas urbanísticas quando se trate de 
pessoas singulares a quem seja reconhecida insuficiência económica, 
devendo a redução pretendida, ser requerida e instruída com elementos 
de prova suficiente;

b) Uma redução até 50 % nas taxas urbanísticas quando se trate de 
pessoas singulares ou colectivas de direito público ou privado que pre-
tendam loteamento para sediar e instalar actividades empresariais no 
Parque Empresarial de Barrancos e às quais seja reconhecido interesse 
económico e social para o Município.

4 — Por deliberação fundamentada, a Câmara Municipal de Barrancos 
poderá ainda, conceder outras reduções nas taxas e licenças municipais, 
até o limite de 80 %.

5 — Para beneficiar da isenção estabelecida no n.º 2 do presente 
artigo, deverá o requerente juntar ao processo, a seguinte documentação:

a) Para efeitos da alínea a), deverá juntar documento probatório legal 
de constituição;

b) Para efeitos da alínea b) deverá juntar o documento original de 
aprovação do processo do serviço municipal competente

6 — Para beneficiar da redução estabelecida no n.º 3 do presente 
artigo, deverá o requerente juntar ao processo, a seguinte documen-
tação:

a) Para efeitos da alínea a), deverá comprovar, através da última de-
claração e respectiva nota de liquidação do IRS, bem como da declaração 
comprovativa da composição do agregado familiar emitida pela Junta 
de Freguesia, que o rendimento familiar per capita é igual ou inferior a 
80 % do Indexante dos Apoios Sociais do ano em causa;

b) Para efeitos da alínea b), deverá o interessado entregar na Câmara 
Municipal a intenção de candidatura conforme determina o Regulamento 
do Loteamento no Parque Empresarial de Barrancos, para posterior 
análise e parecer dos serviços.

7 — As isenções e reduções referidas nos números anteriores não 
dispensam os interessados de requererem à Câmara Municipal as ne-
cessárias licenças, quando exigidas, nos termos da lei ou regulamentos 
municipais.

Artigo 6.º
Valor das taxas

1 — O valor das taxas a cobrar pelo Município é o constante da 
Tabela de Taxas anexa.

2 — O valor das taxas a liquidar, quando expresso em cêntimos, 
deverá ser arredondado, por excesso ou por defeito, para o cêntimo 
mais próximo.

Artigo 7.º
Fórmula de cálculo das taxas

1 — Os valores das taxas foram calculados de acordo com o regime 
geral das taxas das autarquias locais, sendo o seu valor suportado pelo 
custo do processo administrativo inerente a cada taxa, incluindo, de-
signadamente os custos directos e indirectos, os encargos financeiros, 
amortizações e futuros investimentos realizados ou a realizar pela au-
tarquia local.

2 — O valor fixado para as taxas das autarquias locais está de acordo 
com o princípio da proporcionalidade e não deve ultrapassar o custo da 
actividade pública local ou o benefício auferido pelo particular.

3 — O valor das taxas, respeitando a necessária proporcionalidade, 
pode ser fixado com base em critérios de desincentivo à prática de certos 
actos ou operações.

Artigo 8.º
Liquidação no caso de deferimento tácito

São aplicáveis no caso de deferimento tácito, as taxas previstas para 
o deferimento expresso.

Artigo 9.º
Não incidência de adicionais

Sobre as taxas não recai qualquer adicional para o Estado.

Artigo 10.º
Pagamento em prestações

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, poderá ser auto-
rizado, a requerimento do devedor que não possa cumprir integralmente 
e de uma só vez a taxa devida em cada processo, e quando o respectivo 
valor for igual ou superior 50 % do valor do retribuição mínima mensal 
garantida, para o ano em causa, o seu pagamento em prestações iguais, 
não podendo a última ir para além de um ano a contar da data em que a 
prestação tributária se mostre devida, implicando a falta de pagamento 
de uma prestação o vencimento de todas as outras.

2 — Tratando-se de taxa pela realização de infra-estruturas urbanís-
ticas, ou pela, emissão do alvará de licença parcial prevista no n.º 6, 
do artigo 23.º na redacção actual do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, o seu pagamento poderá ser autorizado em prestações, desde 
que, cumulativamente, se mostrem preenchidos os seguintes requisitos:

a) Pagamento de uma parte não inferior a 25 % do montante da taxa 
devida.

b) Pagamento da quantia restante em prestações iguais, em número 
não superior a 12 prestações, até ao termo do prazo de execução das 
operações urbanísticas fixado no respectivo alvará.

c) Prestação sem quaisquer despesas para a Câmara Municipal da cau-
ção prevista no artigo 54.º na redacção actual do Decreto-Lei n.º 555/99 
de 16 de Dezembro.

3 — O pedido de pagamento em prestações deve conter a identificação 
do requerente, a natureza da dívida, o número de prestações pretendido, 
bem como os motivos que fundamentam o pedido.

4 — No caso de deferimento do pedido, o valor de cada prestação 
mensal corresponderá ao total da dívida dividido pelo número de pres-
tações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros de 
mora contados sobre o respectivo montante desde o termo do prazo 
para pagamento voluntário até à data do pagamento efectivo de cada 
uma das prestações.

5 — O pagamento de cada prestação é devido durante o mês a que 
esta corresponder.

6 — No caso em que o valor da taxa seja igual ou inferior à retribuição 
mínima mensal garantida fica o requerente dispensado da constituição 
da garantia.

Artigo 11.º
Pagamento

1 — As licenças serão sempre previamente liquidadas.
2 — No caso do pedido de renovação, registo ou acto ou o próprio 

pagamento se efectue excedendo os prazos legais ou regulamentáveis 
será a importância devida acrescida de 25 % do seu valor, exceptuando 
-se as licenças de obras.
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3 — O pagamento das quantias em dívida deverá ser efectuado na 
tesouraria municipal, sem prejuízo da cobrança realizada por outros 
serviços municipais nos casos expressamente autorizados pelo presi-
dente da câmara.

4 — O pagamento poderá efectuar-se em moeda corrente ou através 
de transferência bancária, cheque, vale Postal, multibanco ou por outros 
meios utilizados pelos serviços dos correios ou pelas instituições de 
crédito que a lei expressamente autorize, sendo, para o efeito indicado 
no documento da cobrança as referências necessárias.

5 — As taxas podem ser pagas por dação em cumprimento ou por 
compensação, quando tal seja compatível com o interesse público.

Artigo 12.º
Actualização

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as taxas e licenças 
previstas na tabela anexa são automaticamente actualizadas todos os 
anos mediante a aplicação do Índice de preços ao consumidor publi-
cado pelo Instituto Nacional de Estatística e relativo aos doze meses do 
ano anterior, e mediante proposta a incluir no Orçamento Municipal, 
juntamente com a tabela a vigorar, que substitui a Tabela em anexo ao 
presente Regulamento, sendo publicada antes da sua entrada em vigor 
por um prazo de 10 dias, nos locais públicos de costume e ainda no sítio 
de internet desta Câmara Municipal.

2 — A actualização só vigorará a partir do dia 1 de Janeiro do ano 
seguinte.

3 — Quando as licenças ou taxas da tabela resultem de quantitativos 
fixados por disposição legal, serão actualizados com os coeficientes 
aplicáveis às receitas do Estado.

4 — Poderá deliberar o Município a alteração dos valores das taxas e 
das licenças mediante a actualização do estudo económico e financeiro 
que serviu de base à fixação dos valores em vigor.

Artigo 13.º
Forma do pedido

Os interessados deverão apresentar o seu pedido por escrito, salvo 
nos casos e condições em que a lei admita a sua formulação verbal ou 
telefónica.

Artigo 14.º
Conferição da assinatura nos requerimentos ou petições

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimento notarial 
da assinatura nos requerimentos ou petições, aquela, sempre exigível, 
será conferida pelos serviços recebedores, através da exibição do bilhete 
de identidade do signatário do documento.

Artigo 15.º
Devolução de documentos

1 — Os documentos autenticados apresentados pelos requerentes 
para comprovar afirmações ou factos de interesse particular poderão 
ser devolvidos, quando dispensáveis.

2 — Quando o conteúdo dos documentos autenticados deva ficar 
apenso no processo e o apresentante manifestar interesse na posse dos 
mesmos, os serviços extrairão fotocópias necessárias e devolverão o 
original, cobrando o respectivo custo.

3 — O funcionário que proceder à devolução dos documentos ano-
tará sempre naquela petição que verificou a respectiva autenticidade e 
conformidade, rubricando e referindo a entidade emissora e sua data, 
cobrando recibo.

Artigo 16.º
Período de validade das licenças

1 — As licenças têm o prazo de validade delas constante.
2 — Nas licenças com validade por período de tempo certo deverá 

constar sempre a referência ao último dia desse período.
3 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que foram 

concebidas, podendo a sua renovação ser requerida durante os meses 
de Janeiro e Fevereiro seguintes, salvo se, por lei ou regulamento, for 
estabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em que 
terminam no último dia para a renovação.

4 — Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a um 
ano são apresentados até ao último dia da sua validade.

5 — Os prazos das licenças contam-se nos termos da alínea c) do 
artigo 279.º do Código Civil, e a sua validade não poderá exceder o 
período de um ano, salvo se por lei ou nesta Tabela for estabelecido 
outro prazo.

Artigo 17.º
Publicidade dos períodos para renovação de licenças

Deverá a Câmara Municipal, até ao dia 15 de Dezembro de cada 
ano, publicar através de edital os períodos durante os quais deverão ser 
renovadas as licenças, salvo se, por lei ou nesta Tabela, for estabelecido 
outro prazo ou período certo para a respectiva renovação.

Artigo 18.º
Aplicabilidade das taxas para renovação

Nos casos em que haja lugar a pagamentos ou liquidações periódicas, 
as taxas previstas na presente tabela só começam a aplicar-se nas res-
pectivas renovações que se seguirem à sua entrada em vigor.

Artigo 19.º
Cobrança das taxas

1 — As taxas são pagas na tesouraria da Câmara Municipal, mediante 
guia emitida pelo serviço municipal competente, com a prestação do 
correspondente serviço ou até à data da emissão do respectivo alvará 
de licença ou autorização, salvo as disposições especiais constantes na 
Tabela anexa.

2 — Tratando-se de taxa pela realização de infra-estruturas urbanís-
ticas a cobrança das respectivas taxas não substitui a obrigatoriedade 
da realização, por parte do loteador, das obras de urbanização previstas 
em operações de loteamento.

Artigo 20.º
Erros na liquidação das taxas

1 — Quando se verifique a ocorrência de liquidação por valor inferior 
ao devido, os serviços promoverão de imediato a liquidação adicional, 
notificando o devedor, por correio registado com aviso de recepção, 
para liquidar a importância devida no prazo de 15 dias quando esta 
for igual ou superior ao limite previsto no diploma de execução do 
orçamento do Estado.

2 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquidação 
adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o não pagamento, 
findo aquele prazo, implica a cobrança coerciva nos termos do artigo 22.º 
deste Regulamento.

3 — Quando se verifique ter havido erro na cobrança por excesso, 
deverão os serviços, independentemente da reclamação do interessado, 
promover, de imediato, a restituição da quantia cobrada a mais, nos 
termos da legislação em vigor.

4 — Não produzem direito a restituição os casos em que a pedido do 
interessado, sejam introduzidas nos processos alterações ou modificações 
produtoras de taxação menor.

Artigo 21.º
Extinção do procedimento

Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o não pagamento 
das taxas no prazo estabelecido para o efeito, implica a extinção do 
procedimento.

Artigo 22.º
Cobrança coerciva na falta de pagamento

1 — Findo o prazo para o pagamento voluntário das taxas e licenças 
constantes na tabela anexa a este regulamento, vencem-se juros de 
mora à taxa legal.

2 — Consideram-se em dívida todas as taxas relativamente às quais 
o particular usufruiu do facto, do serviço ou do beneficiário, sem o 
respectivo pagamento.

3 — O não pagamento das taxas implica a extracção das respectivas 
certidões de dívida e seu envio aos serviços competentes, para efeitos 
de execução fiscal.

Artigo 23.º
Transformação em receitas virtuais

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes das taxas 
previstas na tabela anexa cuja natureza o justifique poderão, mediante 
deliberação da Câmara Municipal, ser debitados ao tesoureiro.

2 — Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas para a co-
brança das receitas virtuais com as necessárias adaptações.

3 — Quando as taxas cobradas forem de quantitativos uniformes, 
deverá a guia de receita (conhecimento de cobrança) ser escriturada 
com individualização, mencionando-se o seu número e valor unitário e 
o valor total de cobrança em cada dia.
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Artigo 24.º
Dúvidas e Omissões

Nos casos omissos aplicar-se-á o disposto no artigo 25.º do presente 
regulamento, e na eventualidade de existirem dúvidas, estas serão re-
solvidas por despacho do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 25.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Regu-
lamento aplica-se subsidiariamente o disposto na lei Geral Tributaria e 
no regime geral das taxas das Autarquias Locais.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas entram em vigor após a 
sua publicação nos termos legais, e revoga qualquer outro que tenha 
vigorado até à sua entrada em vigor.

Tabela de taxas
C. P. — Custo do processo
T. D. — Taxa de desincentivo
T. I. — Taxa de incentivo 
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 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 4004/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público em contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para preenchimento de um 
posto de trabalho de assistente operacional — Área de activida-
de — Marceneiro.
1 — Para os devidos efeitos se torna público que na sequência de 

deliberação da Câmara Municipal de 20 de Janeiro de 2010 e do meu 
despacho de 1 de Fevereiro, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, 2.ª série (parte H — Autarquias Locais), nos termos do 
artigo 26.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público em contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho assim 
designado no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Castelo de Vide:

1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional 
(Obras Municipais/Geral — Área de actividade: Marcenaria e Carpin-
taria);

1.1 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, uma vez 
que, não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1.2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Lei n.º 59/2008, de 11/09 e Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01.

2 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar. Caso a 

lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha um número 
de candidatos aprovados superior ao do posto de trabalho a ocupar, é 
constituída uma reserva de recrutamento interna e é utilizada sempre que 
no prazo máximo de 18 meses, contados da data da homologação, haja 
necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho, nos termos 
dos n.ºs 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
3.1 — Executa serviços de carpintaria e ou marcenaria; executa tra-

balhos através dos moldes que lhe são apresentados, procede a trans-
formações e a reparações de peças, executa outros trabalhos similares.

3.2. — A descrição das funções referidas, não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

4 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Castelo de Vide.

5 — Requisitos:
5.1 — Requisitos gerais constantes no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27/02:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisito de nível habilitacional: Os candidatos deverão ser 
detentores do nível habilitacional de grau de complexidade funcional 1 
(escolaridade obrigatória)

5.2.1 — Não se coloca a possibilidade de substituição do nível habi-
litacional por formação ou experiência profissional.




